
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.083 - DF (2016/0201668-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DIOGENES RUAN PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO CONTRA TRÊS VÍTIMAS. RÉU  EM 
LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO. CITAÇÃO POR EDITAL. 
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. SÚMULA 455/STJ. ART. 366 DO 
CPP. DELITO PRATICADO HÁ MAIS DE 4 ANOS. RISCO REAL DE 
PERECIMENTO DE PROVAS. DEFENSOR NOMEADO PRESENTE AO 
ATO. PREJUÍZO SUPORTADO PELO RÉU NÃO COMPROVADO. PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. DECRETAÇÃO DA PRISÃO  PREVENTIVA 
PARA ASSEGURAR A INSTRUÇÃO CRIMINAL E A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RÉU FORAGIDO E AMEAÇA À TESTEMUNHA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL RECURSO EM HABEAS CORPUS 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 366 do CPP, "se o acusado, citado por edital, não 
comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do 
prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas 
consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos termos do 
disposto no art. 312 do Código de Processo Penal". Ainda, a Súmula 455 do STJ 
estabelece que "a decisão que determina a produção antecipada de provas com 
base no art. 366 do CPP deve ser concretamente fundamentada, não a 
justificando unicamente o mero decurso do tempo". 
2. No caso dos autos, conforme se extrai dos autos, infere-se que o recorrente 
informou o endereço onde reside sua genitora à Vara de Execução de Penas e 
Medidas Alternativas, Juízo onde cumpre pena restritiva de direitos, mas lá não foi 
encontrado para receber a citação pessoal no processo a que se refere este writ, 
motivo pelo qual foi determinada a sua citação por edital, bem como suspensos o 
processo e o prazo prescricional. 
3. Hipótese em que o Juízo de primeiro grau demonstrou fundamentadamente a 
necessidade da produção antecipada de provas, apontando motivos concretos 
indicativos da medida de natureza cautelar, mormente em face de os fatos terem 
ocorrido há mais de 4 anos, afetando, assim, a prova testemunhal pelo decurso do 
tempo e prejudicando a apuração da verdade real.
4. Nos termos do pacífico entendimento desta Corte Superior, o Processo Penal é 
regido pelo princípio do pas de nullité sans grief e, por consectário, o  
reconhecimento de nulidade, ainda que absoluta, exige a demonstração do prejuízo 
(CPP, art. 563). 
5. Não se verifica nenhum prejuízo na produção antecipada de provas, uma vez 
que a Defensoria Pública foi designada para assisti-lo no processo, admitindo-se 
reinquirição de testemunhas e de ser oportunizada ampla produção probatória 
caso o réu venha a comparecer. 
6. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
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preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
7. No caso dos autos, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada por 
conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal, uma 
vez que a permanência dele foragido pode repercutir negativamente na instrução 
criminal, já que consta dos autos que, no momento das investigações, ele já  
atemorizava pessoas e portava arma desde antes da ocorrência dos crimes.
8. Recurso em habeas corpus não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.083 - DF (2016/0201668-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DIOGENES RUAN PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto 
por DIOGENES RUAN PEREIRA DOS SANTOS contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios, assim ementado:

"HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO 
CONTRA TRÊS VÍTIMAS. RÉU CITADO POR EDITAL. PROCESSO 
SUSPENSO. PRODUÇÃO ANTECIPADA DA PROVA ORAL EM 
AUDIÊNCIA. DECRETAÇÃO DA PRISÃO  PREVENTIVA PARA 
ASSEGURAR A INSTRUÇÃO CRIMINAL E A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL 
APROVEITAMENTO DO ATO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO CONCRETO.
A antecipação da prova oral é determinada pelo princípio da economia 
processual e pela razoabilidade no aproveitamento do ato processual, sem 
prejuízo da repetição da prova, caso fique demonstrada a necessidade.
A não-localização do paciente no endereço informado, muito embora ele o 
tenha mencionado posteriormente ao Juízo da Execução Penal, onde 
cumpre pena restritiva de direitos, evidencia o propósito de realmente 
frustrar a aplicação da lei penal.
O possível envolvimento de outras pessoas com os fatos atribuídos ao 
paciente e o temor por ele causado na vizinhança, inclusive pelo porte de 
arma de fogo desde antes dos acontecimentos, revela que a instrução 
criminal possa realmente ser prejudicada com sua evasão do distrito da 
culpa. 
Habeas corpus denegado." (e-STJ, fls. 375-376)

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática dos delitos 
tipificados no art. 121, § 2º, II, III e IV, c/c o art. 14, II, na forma do art. 73, parte inicial, todos do 
Código Penal (relativamente às vítimas Brendo Matheus e Jordan Renan) e no art. 121, § 2°, I, 
III e IV, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal (em relação ao ofendido Marcos Breno). 

Neste recurso, sustenta, em síntese, que: a) "por mais que esteja o recorrente 
assistido pela Defensoria Pública, a sua ausência, sem a necessária informação sobre 
documentos, justificação, especificação de provas, ou ainda sobre as testemunhas a serem 
ouvidas na produção antecipada de provas, ofende o direito de defesa, além de transformar em 
letra morta o dispositivo garantista do artigo 366 do Código de Processo Penal"; b) "o argumento 
do Tribunal a quo de uma possível existência de dificuldade ulterior de localização de todas as 
testemunhas para intimá-las a comparecer em juízo, revela-se em um argumento genérico e, 
consequentemente, cabível para qualquer situação, o que fere diretamente o dispositivo garantista 
do artigo 366 do CPP"; c) "em relação à prisão preventiva, o Tribunal entendeu que a não 
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localização do paciente no endereço constante nos autos revela o propósito de prejudicar a 
instrução criminal e frustrar a aplicação da lei penal"; d) "a revelia do réu não constitui, por si só, 
fundamentação idônea para a decretação da prisão preventiva com o fim de assegurar a 
aplicação da lei ou a instrução criminal" e) "a mera ausência do réu aos atos do processo, mesmo 
que injustificada, não faz presumir a fuga" (e-STJ, fls. 397-410).

Requer o provimento do recurso, com a concessão da ordem, para que "a 
audiência de antecipação de provas não seja realizada", e a revogação da prisão preventiva em 
razão da ausência dos requisitos autorizadores da medida excepcional (e-STJ, fl. 409). 

Pedido de liminar indeferido (e-STJ, fls. 425-426).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 435-443).
É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.083 - DF (2016/0201668-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DIOGENES RUAN PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO CONTRA TRÊS VÍTIMAS. RÉU  EM 
LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO. CITAÇÃO POR EDITAL. 
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. SÚMULA 455/STJ. ART. 366 DO 
CPP. DELITO PRATICADO HÁ MAIS DE 4 ANOS. RISCO REAL DE 
PERECIMENTO DE PROVAS. DEFENSOR NOMEADO PRESENTE AO 
ATO. PREJUÍZO SUPORTADO PELO RÉU NÃO COMPROVADO. PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. DECRETAÇÃO DA PRISÃO  PREVENTIVA 
PARA ASSEGURAR A INSTRUÇÃO CRIMINAL E A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RÉU FORAGIDO E AMEAÇA À TESTEMUNHA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL RECURSO EM HABEAS CORPUS 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 366 do CPP, "se o acusado, citado por edital, não 
comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do 
prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas 
consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos termos do 
disposto no art. 312 do Código de Processo Penal". Ainda, a Súmula 455 do STJ 
estabelece que "a decisão que determina a produção antecipada de provas com 
base no art. 366 do CPP deve ser concretamente fundamentada, não a 
justificando unicamente o mero decurso do tempo". 
2. No caso dos autos, conforme se extrai dos autos, infere-se que o recorrente 
informou o endereço onde reside sua genitora à Vara de Execução de Penas e 
Medidas Alternativas, Juízo onde cumpre pena restritiva de direitos, mas lá não foi 
encontrado para receber a citação pessoal no processo a que se refere este writ, 
motivo pelo qual foi determinada a sua citação por edital, bem como suspensos o 
processo e o prazo prescricional. 
3. Hipótese em que o Juízo de primeiro grau demonstrou fundamentadamente a 
necessidade da produção antecipada de provas, apontando motivos concretos 
indicativos da medida de natureza cautelar, mormente em face de os fatos terem 
ocorrido há mais de 4 anos, afetando, assim, a prova testemunhal pelo decurso do 
tempo e prejudicando a apuração da verdade real.
4. Nos termos do pacífico entendimento desta Corte Superior, o Processo Penal é 
regido pelo princípio do pas de nullité sans grief e, por consectário, o  
reconhecimento de nulidade, ainda que absoluta, exige a demonstração do prejuízo 
(CPP, art. 563). 
5. Não se verifica nenhum prejuízo na produção antecipada de provas, uma vez 
que a Defensoria Pública foi designada para assisti-lo no processo, admitindo-se 
reinquirição de testemunhas e de ser oportunizada ampla produção probatória 
caso o réu venha a comparecer. 
6. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
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decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
7. No caso dos autos, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada por 
conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal, uma 
vez que a permanência dele foragido pode repercutir negativamente na instrução 
criminal, já que consta dos autos que, no momento das investigações, ele já  
atemorizava pessoas e portava arma desde antes da ocorrência dos crimes.
8. Recurso em habeas corpus não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O art. 366 do CPP dispõe que, "se o acusado, citado por edital, não comparecer, 
nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo 
o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, 
decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312" do CPP. 

Ainda, a Súmula 455 do STJ estabelece que "a decisão que determina a produção 
antecipada de provas com base no art. 366 do CPP deve ser concretamente fundamentada, não 
a justificando unicamente o mero decurso do tempo". 

Por consectário, tal medida acautelatória, que visa à garantia da efetividade da 
prestação jurisdicional diante do risco de perecimento das provas, deve ser justificada em 
elementos concretos dos autos. Demais disso, o ato deve ser realizado com a presença de 
membro do Ministério Público e da defesa técnica, preservando-se, assim, o contraditório e a 
ampla defesa das partes. 

Infere-se do acórdão combatido:

"[...]
No caso concreto, a denúncia foi recebida e o paciente, citado por edital, 
porquanto ele não foi localizado nos endereços informados nos autos.
Como ele não compareceu para responder à ação penal, nem constituiu 
defensor, determinou-se a suspensão do processo e do curso do prazo 
prescricional, nos termos do artigo 366 do Código de Processo Penal. Além 
disso, decretou-se sua prisão preventiva.
A decisão impugnada tem a seguinte fundamentação (fls. 290/297):

O acusado DIOGENES RUAN PEREIRA DOS SANTOS não foi 
encontrado a fim de ser citado pessoalmente, motivo pelo qual foi 
procedida a citação por edital. Após o decurso do prazo processual 
regulamentar, o acusado não compareceu em juízo nem constituiu 
advogado. O artigo 366, do Código de Processo Penal preceitua: 
Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir 
advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo 
prescricional, podendo o juiz determinar a produção de provas urgentes 
e, se for o caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do art. 312. 
Assim, verifica-se que a suspensão do processo e do prazo prescricional 
incide por força de lei, ao passo que a produção de provas urgentes 
constitui medida afeta ao poder geral de cautela do magistrado e deverá 
ser deferida caso haja risco de dano à efetiva prestação jurisdicional. Na 
hipótese vertente, alega o dominus litis que a produção antecipada de 
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provas é necessária a fim de evitar a perda da qualidade ou mesmo a 
impossibilidade de realização das provas orais, quando da retomada do 
curso processual, destacando que o fato objeto desta ação penal ocorreu 
há mais de 04 (quatro) anos. 
Acrescenta que a produção antecipada está em consonância com os 
princípios da razoável duração do processo, da economia processual e da 
instrumentalidade das formas. 
A realidade desta Unidade Federativa revela que as testemunhas 
rotineiramente mudam de domicílio, o que não raro prejudica a 
confirmação judicial dos elementos de informação, restando fulminada a 
ação penal. 
Destaque-se a inexistência de prejuízo à Defesa, porque, retomada a 
marcha processual, o réu poderá postular a produção de provas em seu 
favor, inclusive a repetição daquelas produzidas.
[...]

Observa-se que, no caso concreto, não há qualquer ilegalidade na 
decretação da prisão preventiva e na determinação da produção antecipada 
de provas, porque a dificuldade de posterior localização de testemunhas e 
das vítimas para tomada de seus depoimentos, além do prolongado 
transcurso de tempo desde a prática dos fatos (mais de quatro anos), 
efetivamente podem prejudicar a instrução, caso venha a ser feita somente 
depois que a acusada comparecer ou constituir defensor. 
Não se vislumbra qualquer prejuízo ao direito de defesa do paciente, porque 
a Defensoria Pública foi designada para assisti-lo no processo. Além do 
mais, admite-se a possibilidade de reinquirição das testemunhas e de ser 
oportunizada a ampla produção probatória em caso de eventual 
comparecimento do réu, consoante jurisprudência colacionada, inclusive do 
Supremo Tribunal Federal [...]" (e-STJ, fls. 375-390, grifou-se.)

Como se vê, o Juízo de primeiro grau demonstrou motivadamente a necessidade 
da produção antecipada de provas, apontando motivos concretos indicativos da medida de 
natureza cautelar, mormente em face de os fatos terem ocorrido há cerca de 4 anos, afetando, 
assim, a prova testemunhal pelo decurso do tempo e prejudicando a apuração da verdade real.

Desse modo, "na  hipótese vertente, o temor na demora da realização de 
audiência de  instrução se justifica em face do lapso temporal transcorrido entre a data dos fatos 
e o deferimento da produção antecipada de provas, havendo o risco efetivo de que detalhes 
relevantes se percam na memória dos depoentes, o que legitima a medida adotada. Precedentes 
do STJ e do STF." (RHC 65.207/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 07/04/2016, DJe 13/04/2016)

Nesse sentido:

"PROCESSO  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS 
CORPUS. SUSPENSÃO DO PROCESSO COM ESTEIO NO ART. 366 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE 
PROVAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. POSSIBILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A  antecipação  da  produção  de  prova, com base no art. 366 do 
Código   de Processo Penal, encontra-se, no caso em exame, 
concretamente  fundamentada em razão do decurso do tempo aliado à 
condição de policial militar das testemunhas, circunstância fática relevante 
que autoriza a medida antecipatória e que não implica ofensa ao teor do 
Enunciado n. 455 da Súmula do STJ.
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2. Ademais, não há que se falar em prejuízo à defesa, na medida em que o 
ato será realizado na presença de defensor público e, caso o réu compareça  
ao processo, poderá pedir a repetição da oitiva de testemunhas ou 
quaisquer outras provas que julgar necessárias.
3. Recurso ordinário desprovido."
(RHC 51.861/AL, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 26/04/2016, DJe 19/05/2016)

Cumpre registrar, por oportuno, que, nos termos do pacífico entendimento desta 
Corte Superior, o Processo Penal é regido pelo princípio do pas de nullité sans grief e, por 
consectário, o reconhecimento de nulidade, ainda que absoluta, exige a demonstração do prejuízo 
(CPP, art. 563), o que não ocorreu na espécie.

Com efeito, não se verifica nenhum prejuízo na produção antecipada de provas, 
uma vez que a Defensoria Pública foi designada para assisti-lo no processo, admitindo-se 
reinquirição de testemunhas e de ser oportunizada ampla produção probatória caso o réu venha a 
comparecer. 

No que tange à prisão preventiva, havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

O acórdão combatido manteve a prisão preventiva do recorrente, pelos seguintes 
fundamentos: 

"[...]
A não localização do paciente no endereço obtido quando das investigações 
revela o propósito de prejudicar a instrução criminal e frustrar a aplicação 
da lei penal. Segundo se extrai dos autos é possível inferir que o paciente 
conta com o auxílio de parentes para se ocultar. Isso porque ele informou o 
endereço onde reside sua genitora à Vara de Execução de Penas e Medidas 
Alternativas, Juízo onde cumpre pena restritiva de direitos, mas lá não foi 
encontrado para receber a citação pessoal no processo a que se refere este 
writ (fls. 237/238 e 279). Importante destacar das peças informativas 
produzidas pela autoridade policial existir a suspeita do envolvimento de 
outras pessoas nos crimes atribuídos ao paciente. 
A permanência dele foragido, sem dúvida alguma, pode repercutir 
negativamente na instrução criminal, pois se percebe das investigações que 
ele atemorizava pessoas e portava arma desde antes da ocorrência dos 
fatos.
[...]" (e-STJ, fls. 375-390, grifou-se.)

Como se vê, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada na conveniência da 
instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal, uma vez que a permanência dele 
foragido pode repercutir negativamente na instrução criminal, já que consta dos autos que no 
momento das investigações ele já ameaçava pessoas e portava arma desde antes da ocorrência 
dos crimes.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

“HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO.AUSÊNCIA DE SILOGISMO. HOMICÍDIO. 
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TENTATIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. MODUS 
OPERANDI. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. RÉU FORAGIDO. MEDIDAS CAUTELARES 
DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A impetração não merece ser conhecida, por inadequação da via eleita e 
por ausência de silogismo entre as razões recursais e a fundamentação do 
acórdão recorrido. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.
2. Na hipótese, as decisões que decretaram/mantiveram a prisão preventiva 
do paciente encontram-se fundamentadas na gravidade concreta do delito 
(modus operandi), na garantia da ordem pública (para evitar reiteração 
delitiva) e na conveniência da instrução criminal (o paciente encontra-se 
foragido).

3. As circunstâncias concretas demonstram o preenchimento dos 

requisitos autorizadores da segregação cautelar (art. 312 do CPP). 

Com efeito, se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da 

ação, seja pelo próprio modo de execução do crime - revelar 

inequívoca periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a 

garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade (HC n. 296.381/SP, 

Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 

julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública.
5. Inexiste, portanto, constrangimento ilegal a ser reparado, de ofício, por 
este Superior Tribunal de Justiça.
6. Habeas corpus não conhecido.”
(HC 339.148/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 1/12/2015, DJe 9/12/2015 – grifou-se)

"HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA 
A MULHER. LESÃO CORPORAL.   AMEAÇA.  SEQUESTRO.  
CÁRCERE  PRIVADO.  ESTUPRO.  PRISÃO PREVENTIVA.  
NECESSIDADE  DE  SEGREGAÇÃO  PARA  A  GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA.  ASSEGURAMENTO  DA  SEGURANÇA  FÍSICA E 
PSÍQUICA DA VÍTIMA. RISCO CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
1. Conforme  jurisprudência  assentada  desta  Corte  Superior  de Justiça,  
a prisão cautelar revela-se cabível tão somente quando estiver   
concretamente  comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
imprescindível a  comprovação de  algum dos pressupostos autorizadores 
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da medida extrema,  previstos  na legislação processual penal.
2. Caso em que as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias 
demonstraram a necessidade da medida extrema,  diante do modus 
operandi  na prática da violência doméstica pelo paciente. O acusado 
privou  a  vítima de liberdade, não lhe permitindo sair de dentro do quarto, 
com portas e janelas trancadas; desferiu golpes na cabeça da ofendida com 
um capacete, socos na testa e na cabeça, chutes, golpes de vassoura 
contra o seu braço, colocou pimenta em sua boca; prendeu os braços dela 
nas costas,  valendo-se  de uma fita adesiva, que também  foi colocada 
sobre sua boca; ameaçou matá-la; apoderou-se do celular da vítima, 
evitando que ela se comunicasse com qualquer pessoa;  coagiu  a  vítima  a  
praticar conjunção carnal e sexo oral consigo, contra a sua vontade e após 
inúmeros atos de violência; e impediu-a de  ir  embora  até  que  os  
hematomas  do  seu  rosto desaparecessem.
3. Condições  subjetivas  favoráveis  do  paciente, por si sós, não impedem   
a prisão cautelar,  caso  se  verifiquem  presentes  os requisitos legais para 
a decretação da segregação provisória. Precedentes.
4. As circunstâncias que envolvem o fato, praticado na clandestinidade, sob 
ameaças, força física e psicológica da vítima, demonstram ser indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da  prisão previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal, por se demonstrarem insuficientes para 
preservar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
5. Habeas corpus denegado."
(HC 338.036/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 13/10/2016)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO DUPLAMENTE  
QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
FORAGIDO. CONVENIÊNCIA DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL. 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios suficientes de autoria,  
a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da  ordem  
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que  não  há  constrangimento  ilegal  quando  a prisão 
preventiva  é decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa,  evidenciada  pelo  modus  operandi  com que o crime fora 
praticado. No  caso, o acusado  tentou  matar  a  vítima de forma 
premeditada e  por  motivo  de  vingança,  após  discussão entre as partes.
3.  Ademais,  o  réu,  logo  após  a  prática do crime, evadiu-se do distrito  
da  culpa,  encontrando-se  em local incerto e não sabido, circunstância  
que  também  justifica  sua segregação cautelar, para conveniência  da  
instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal.
4.  Além  disso,  o  recorrente  responde a outra ação, o que também 
autoriza  o  decreto  de  prisão  preventiva, para garantia da ordem pública, 
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como forma de evitar a reiteração delitiva.
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 56.979/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/05/2016, DJe 03/06/2016)

Assim, não se vislumbra constrangimento ilegal passível de ser reparado por este 
Superior Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 
É como voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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